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É inegável: o governo Donald Trump 
pôs um trunfo nas mãos de Flávio Bolsona-
ro (PL) e acrescentou um fato à foto no sa-
lão oval da Casa Branca. Ajudou o senador 
a mudar o rumo da prosa do caso Master, 
permitindo que ele ligasse o pedido feito 
dois dias antes à decisão de de�nir PCC e 
CV como organizações terroristas.

Não há como separar o gesto do contex-
to eleitoral nem fugir da constatação de que 
o Departamento de Estado sinalizou que a 
química entre Trump e o presidente Luiz 
Inácio da Silva (PT) tem limite. O debate 

não foi gratuitamente capturado pelos polí-
ticos porque, dado o momento e a forma, a 
política está no centro da questão.

Se não se con�gura uma interferência 
clássica do governo americano no proces-
so eleitoral brasileiro, dá margem à inter-
pretação de que há nítida preferência em 
Washington. Ou Trump, Marco Rubio e 
companhia seriam meros inocentes úteis 
no plano bolsonarista de constranger o pre-
sidente Lula em sua jornada pela reeleição? 
De�nitivamente, não é caso de inocência.

Difícil também aceitar que tenha sido 

coincidência. Três semanas antes, Trump ha-
via estado com Lula e, ao não abordar o tema, 
dado ele a oportunidade de se jactar da esper-
teza de tampouco ter tocado no assunto em 
três horas de conversa.

Veríamos depois que a omissão deixou 
o petista vendido na situação. Nesse meio 
tempo o preposto de Jair Bolsonaro (PL) na 
corrida presidencial se enrolou na rede de 
falcatruas de Daniel Vorcaro, foi chamado 
para um encontro na Casa Branca no qual 
enfatizou o pedido para o enquadramento 
das facções e, em seguida, vem a decisão que 

pôs Flávio Bolsonaro na condição de inter-
locutor in�uente.

A maré pode virar se a mudança de status 
jurídico não alterar o cotidiano das áreas do-
minadas ou se houver danos à economia de-
vido a ingerência indevida dos EUA por aqui.

Ainda assim, a reação baseada na defesa 
da soberania, como foi no tarifaço, parece 
insu�ciente, porque a população cobra res-
postas na segurança pública que o governo 
não conseguiu dar.

*Jornalista e comentarista de política

A redução da jornada de trabalho é uma 
discussão legítima. A melhoria da qualidade 
de vida do trabalhador é necessária e deve es-
tar no centro dessa discussão. Mas uma mu-
dança dessa dimensão precisa ser feita com 
responsabilidade, com dados técnicos e com 
atenção às diferenças entre os setores. Na 
construção civil, uma decisão abrupta, sem 
transição e sem compensação, pode ter im-
pacto direto sobre custos, prazos de entrega 
e preço �nal dos imóveis.

Sou contrário a levar esse tema para a 
Constituição. Jornada e escala de trabalho 
deveriam ser discutidas por meio de negocia-
ção coletiva, entre sindicatos patronais e sin-
dicatos dos trabalhadores. É nesse ambiente 
que se conhecem melhor as realidades de 
cada atividade, os limites das empresas, as ne-
cessidades dos trabalhadores e as condições 
concretas de produção.

A construção civil é intensiva em mão de 
obra, funciona por ciclos produtivos e já en-
frenta escassez de pro�ssionais quali�cados. 
Se a jornada for reduzida sem ganho equiva-
lente de produtividade, as empresas terão de 
contratar mais trabalhadores para manter o 
mesmo ritmo das obras. O problema é que 
esse contingente não existe hoje no mercado.

Representantes do SindusCon-SP têm 
alertado que, em alguns cenários, a demanda 
adicional poderia chegar a 300 mil trabalha-
dores. Sem essa mão de obra disponível, o 
resultado tende a ser previsível: obras mais 
lentas, cronogramas mais longos, atrasos nas 
entregas e aumento do custo �nanceiro dos 
empreendimentos.

As estimativas apresentadas pelas entida-
des do setor indicam que a redução da jornada 
poderia elevar o custo das obras em cerca de 
20%, com impacto de 5% a 6% no preço �nal 

dos imóveis, podendo chegar a patamares ain-
da maiores em determinadas condições.

Esse aumento não �cará restrito às empre-
sas. Em um mercado já pressionado por insu-
mos, juros elevados, carga tributária e transi-
ção da reforma tributária, qualquer elevação 
relevante no custo do trabalho tende a ser re-
passada ao consumidor. Na prática, isso pode 
di�cultar ainda mais o acesso à casa própria.

Também precisamos falar de produti-
vidade. Hoje, o Brasil produz cerca de US$ 
21 por trabalhador, enquanto nos Estados 
Unidos esse número chega a US$ 81. Sem 
ganho de produtividade, reduzir jornada por 
imposição legal signi�ca apenas elevar o cus-
to unitário do trabalho.

Mas a qualidade de vida do trabalha-
dor não se resume à jornada ou à escala. Ela 
também depende de ambientes de trabalho 
mais acolhedores, cidades menos espraiadas, 

transporte público e�ciente e políticas urba-
nas mais inteligentes. Tudo isso precisa fazer 
parte da mesma agenda.

A redução da jornada é uma discussão 
justa. Mas, para produzir justiça real, precisa 
ser melhor apresentada: com estudos técni-
cos, negociação coletiva, período de transi-
ção seguro e compensações às empresas. Sem 
isso, o risco é criar aumento de preços em cas-
cata, atrasar obras, reduzir competitividade 
e prejudicar justamente o consumidor que 
busca acesso à moradia.

Apenas reduzir horas não é su�ciente; 
também é preciso construir uma agenda 
mais ampla, capaz de melhorar de fato a vida 
de quem trabalha e preservar as condições 
para que as empresas continuem produzin-
do, investindo e gerando empregos.
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A mão pesada de Washington

Redução da jornada exige transição para não encarecer a moradia

Poucos acontecimentos testam a inteli-
gência emocional de uma marca como a Copa 
do Mundo. E no Brasil, esse teste tem uma in-
tensidade particular.

Só de lembrar desse período, recordo o 
7x1 da Alemanha no nosso quintal, a sala 
cheia em dia de jogo, o grito atravessando a 
rua, a superstição da camisa da sorte, as ruas 
pintadas de bandeirinhas. É tanta coisa boa, e 
tanta coisa que dói ao mesmo tempo. Porque 
hoje, quando essa época chega, ela vem acom-
panhada de uma sensação estranha: a de que 
aquela euforia coletiva pode nunca mais voltar 
do mesmo jeito. Que o hexa talvez não venha. 
Que algo se perdeu no caminho.

Essa dorzinha no peito é real. E as marcas 
mais inteligentes do mercado começaram a 
entender que ela vale mais do que qualquer 
promessa de vitória.

O momento em que publicidade 
vira memória afetiva

Existe um ponto muito especí�co em que 
uma campanha deixa de ser publicidade e se 
transforma em memória afetiva. É quando ela 
para de tentar vender e começa a traduzir um 
sentimento que as pessoas não conseguiam 
nomear sozinhas.

O futebol nunca foi só futebol para o brasi-
leiro. É ritual, é pertencimento, é a rara ocasião 

em que adultos choram na frente de estranhos 
sem precisar se explicar. É exatamente nesse 
território que as marcas com posicionamento 
mais consistente encontram espaço para criar 
relevância que durem, não como patrocina-
doras de um evento, mas como parte de um 
momento cultural.

O consumidor mudou. A 
comunicação ainda está se 
adaptando

Nos últimos anos, venho observando uma 
mudança muito clara no comportamento do 
consumidor. As pessoas estão mais cansadas, 
mais sobrecarregadas emocionalmente e sig-
ni�cativamente mais sensíveis ao que parece 
arti�cial. Pesquisas de comportamento do 
consumidor já apontam que autenticidade e 
identi�cação emocional superam benefício 
funcional como critério de preferência de 
marca entre as gerações mais jovens, e essa ten-
dência está se espalhando para faixas etárias 
mais amplas.

O público não se conecta mais com dis-
cursos perfeitos ou campanhas excessivamen-
te produzidas. Ele se conecta com o que pare-
ce humano.

Hoje, as marcas mais fortes são as que 
conseguem interpretar o sentimento coleti-
vo antes mesmo que ele seja verbalizado. Isso 

exige sensibilidade cultural, e a compreensão 
de que o consumidor, muitas vezes, não quer 
entretenimento nem promoção. Ele quer se 
sentir compreendido. Quer enxergar numa 
campanha algo que valide suas emoções, suas 
frustrações, sua di�culdade de continuar acre-
ditando.

Quando uma marca acessa esse território 
com verdade, cria identi�cação imediata. E 
identi�cação é algo muito, mas muito pode-
roso do marketing contemporâneo. A ma-
temática é simples: emoção gera memória, e 
memória gera lealdade.

A linha entre emoção e 
oportunismo

Durante a Copa, isso ganha uma dimen-
são ainda maior. Mesmo quem não acompa-
nha futebol acaba sendo impactado pelo cli-
ma emocional que toma o país. O Brasil muda 
de humor coletivamente, e esse é um dos raros 
momentos em que comunicação deixa de ser 
comunicação e passa a fazer parte de um mo-
vimento cultural.

Mas existe uma linha muito delicada aqui. 
O consumidor percebe rapidamente quando 
uma marca entra na conversa sem coerência 
ou autenticidade. Quando não existe verdade 
entre discurso, posicionamento e comporta-
mento, a emoção perde força, e o  que poderia 

ser identi�cação vira rejeição.
É por isso que as marcas com estratégia 

mais madura deixaram de falar somente sobre 
vitória, estádio cheio e a ilusão de que estamos 
sorrindo e felizes por esses dias. Passaram a fa-
lar sobre esperança, que é um sentimento mais 
complexo, mais honesto e, no contexto brasi-
leiro atual, muito mais verdadeiro. 

O maior aprendizado do 
branding hoje

Quando falamos de Branding, falamos de  
pertencer emocionalmente à vida das pessoas 
nos momentos que importam. O consumidor 
pode esquecer campanhas, slogans e ofertas. 
Mas di�cilmente esquece como uma marca o 
fez sentir em um momento importante da sua 
história.

Em tempos de Copa, a pergunta que toda 
marca deveria fazer não é “como a gente entra 
nessa conversa?”. É “a gente tem algo verdadei-
ro a dizer nesse momento, ou estamos apenas 
ocupando espaço?”

Quem responde bem a essa pergunta não 
precisa de estádio cheio nem de resultado fa-
vorável para criar conexão. Precisa, apenas, de 
honestidade.

*Especialista em branding e CEO da 
Increase Marketing 360

Daiana Ribeiro*

Em tempos de Copa, as marcas que mais se conectam 
são as que sabem sentir (e vibrar) junto


